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Os estudantes desocuparam 
a Reitoria quarta-feira, dia 4 
de Abril, sob a condição de que 
seria garantida a volta às aulas, 
nenhuma punição legal ao mo­
vimento e a manutenção dos 
atuais preços do RU, durante 
o prazo de 45 dias, enquanto 
se processam as negociações; 
além da formação de uma Comis­
são para pleitear suplemen- 
tação de verbas junto ao MEC.

Tal proposta foi aprovada 
numa Assembléia Geral dos Es­
tudantes, às 4 horas da manhã, 
após longa reunião com o Rei­
tor, realizada devido interven­
ção da sociedade civil e das forças 
democráticas que, desde o pri­
meiro momento buscaram a solu­
ção negociada, evitando o con­
fronto desigual.

Aprovada até por aqueles 
que, menos de 24 horas antes 
apontavam a sectarização da luta, 
propondo que nenhum estudante 
dali saisse sem que fosse aten­
dida a reivindicação de aumento 
do bandejão em no máximo 
1 0 0 % .

O que é de estranhar, é 
que a proposta aprovada nas­
cida da negociação entre estu­
dantes, Comissão de Alto ní­
vel (Igreja, OAB, ADURN, 
PMDB, PDS, etc)‘ è a adminis­
tração tenha semelhança com a 
que apresentamos- (vide verso) 
e rechaçada por aqueles que for­
jaram um clima emocional nas 
Assembléias anteriores, não 
permitindo uma análise lúcida 
e sensata do momento em que 
vivemos, levando o movimento 
a aventuras.

Entendemos que a secta­
rização de posições não é o me­
lhor caminho; nem muito menos

nos utilizarmos do calor emocional 
da luta e fazer dela instrumen­
to de nossos objetivos políticos. 
E falso eleger posições sectá­
rias como critério de verdade 
e de justiça. Assim como é 
falso o argumento débil de que só 
na intransigência conseguire­
mos vencer.

Mais tarde, diante das evi­
dências dos fatos concretos,., 
da possibilidade de isolamento 
e esvaziamento do movimento, 
da ameaça de ação judicial por 
parte da Reitoria, da iminência 
de intervenção de forças poli­
ciais que teria como consequên­
cia a desocupação forçada sem 
ganhos concretos, os intransi­gentes foram levados a reconhe­
cer, na prática, a justeza das 
nossas propostas: o caminho
é a solução negociada (impossí­
vel sem mobilizações) e a arti­
culação com os mais amplos 
setores da comunidade univer­
sitária e da sociedade civil, in­
teressados no ensino público 
e gratuito.

Apesar do fato de que as 
lideranças do movimento terem 
um processo judicial contra si, 
estamos conscientes da vitória 
parcial pois* conseguimos a não 
implementação da portaria 
em 45 dias e temos esse prazo 
para mobilizar o conjunto dos 
estudantes, resolver o problema 
dos que se alimentam no RU, 
barrar a portaria do MEC e con­
seguir a imediata suplementa- 
ção de verbas para o satisfató­
rio funcionamento da UFRN.

Convocamos todos os estu­
dantes para participarem da 
luta, pois a vitória depende 
de cada um e de todos.



A PRÁTICA 
POLÍTICA

DAS ELITES

A prática política de muitas lideranças 
do- movimento estudantil nào difere muito 
da prática política das elites dominantes. 
Alguns métodos são os mesmos: a intole­
rância em não aceitar a discutir as diver­
gências de forma democrática, o sectarismo 
de ser o dono da verdade absoluta. Isto 
sém falar das manobras, dos golpes, das quei­
mações e das Insinuações, além do fato 
de que nas Assembléias muitos apelavam 
mais para o emocionalismo do que para a 
discussão política lúcida.

Quem participou da Ocupação da Rei­
toria com atenção deve ter se apercebido 
destes fatos. Vejamos alguns exemplos:

Um colega nosso, numa das assem­
bléias, tratou de taxar a proposta que de­
fendíamos de “ babaca" e “ covarde". Di­
zia que estávamos com medo, como se polí­
tica fosse uma questão de medo ou de cora­
gem e não a análise entre as nossas forças 
e as forças do inimigo e, dentro disso, ver 

1 qual o caminho mais adequado que nos leva­
rá a alcançar o nosso objetivp. E o que é 
pior: não apresentou proposta alguma,
atendo-se apenas a criticar a nossa, num 
flagrante desrespeito ao plenário.

Outro coelga fez várias insinuações, 
como dizer que éramos “ agente da Reitoria" 
pelo fato de defender-nos proposta que diver­
gia do seu ponto de vista, «puma atitude 
que consideramos anti-democrática.

Quando observamos o problema de 
que o Comando Geral da Ocupação deveria 
ter como critério de formação as entidades 
estudantis (DCE, DA’s, CA’s e Presidentes 
de cada Residência) e não por tendências 
políticas que têm uma prática de instrumen­
talizar o movimento. Esse mesmo colega 
usou de desonestidade e de má fé ao dizer 
que defendáimos essa mudança na formação 
do Comando por que estávamos em minoria.

Ora, a afirmação do colega é Insólita, 
pois não se trata de minorias ou maiorias, 
mas sim do fortalecimento das entidades 
estudantis no processo de lutas políticas 
na Universidade.

Neste caso, não há dúvidas: a ques­
tão é de princípios e de critérios e não do 
argumento mefíocre de maioria ou minoria.

As manobras e os golpes, típicos das 
elites continuaram a existir. Outro exemplo 
disso, foram as manobras para ver quem de­
fenderia essa ou aquela proposta, fato que 
reduzia o debate político a disputas que 
se amesquinhavam pelo caráter egocêntri 
co de cada “ líder” .

Uma outra prática reprovável era na 
marcação do tempo dos oradores. Todos 
tinham o direito de defender as suas pro­
postas no tempo de 3 minutos. Porém, o 
colega lon (Medicina) teve seu tempo re­
duzido a minutos pelo fato de defender 
proposta diferente da do Comando.

Mais uma lição da Ocupação: da neces­
sidade do movimento estudantil amadurecer, 
de sair dss mesquinharias, de Ir para o de­
bate pol i  honesto e democrático, sem 
emocionai no. De uma prática democrá­
tica, sem insinuações ou queimações de 
má fé que nunca contribuiram (nem irão 
contribuir) para o avanço do movimento.

Levantamos tais aspectos, por que pre­
tendemos com isso contribuir para que 
sejam eliminadas do nosso movimento 
práticas anti-democráticas e que só o leva 
ar atraso.

NOSSA PROPOSTA
Eis a nossa proposta rejei­

tada na Assembléia de terça- 
feira dia 03 de abril.

1 — Revogação da Portaria 
à nível nacional e a sua não 
implementação na UFRN;

2 — Nenhum estudante 
fora da Universidade por causa 
do aumento do bandejão;

3 — Desde que sejam 
atendidos os seguintes pontos:

a) Volta imediata das aulas,
b) Garantia de nenhuma 

medida judicial contra o movi­
mento,

c) Garantia de que não 
haverá nenhum aumento nos 
preços do RU, durante o prazo 
de 15 dias, quando serão man­
tidas as negociações para uma 
solução definitiva e justa para 
todos.

Os estudantes desocuparão 
as dependências administrativas 
da Reitoria e se deslocarão 
para o Auditório;

4 — Deverão ser mantidas
as conversações com a Comissão 
de alto nível, tendo-a como inter­
mediária entre os estudantes 
(representados pelo Conselho 
de Entidades e os Presidentes 
de cada residência Universitá­
ria) e a Administração da UFRN;

5 — Declaração pública 
do Reitor reivindicando a suple- 
mentação de verbas e condenan­
do a Portaria do MEC;

6 — Mobilização permanen­
te dos estudantes através do 
DCE e demais Entidades Estu­
dantis, durante o período em qu<~ 
as negociações se processam.

Esta é a nossa proposta que foi 
duramente criticada por aquelas lide­
ranças que apontavam aos seus cole­
gas a sectarização da luta. Mais tarde,, 
depois de cederem às evidências 
dos fatos, aceitaram proposta seme­
lhante a nossa.

qvAi 0 04PDA'PfO DE f/CTT
IHHA

« S T  È
»- - \mAi A M& > r - t

Pode-se até dizer que se tivés­
semos desocupado a Reitoria à tarde, 
como propusémos, não teríamos con­
seguido os 45.dias. Porém, não sería­
mos da Reitoria para depois negociar. 
O que queríamos era negociar a nossa 
saída: desocupar a Reitoria sob con­
dições e não de graça.

Pode-se dizer também que se 
os estudantes não tivessem radicali­
zado na Assembléia de terça pela 
manhã, não teríamos conseguido 
o prazo de 45 dias. Ora, não é a “ ra­
dicalização”  da luta que nos dará 
força, mas sim a nossa capacidade 
de mobilização.

Entendemos que houve a mobi­
lização dos estudantes em cima de um 
problema concreto: a portaria 62/84 
que aumenta abusivamente os preços 
do bandejão.

Sendo assim, não temos motivos 
para exaltar o sectarismo como meio 
mais consequente pra obter melhores 
resultados dos nossos justos pleitos.

Apostamos na mobilização dos 
estudantes como forma legítima de 
superar os impasses, bem como, 
temos certeza, a sectarização inconse­
quente e inconsistente nos levará 
ao isolamento e a derrota.

Enfim, mobilização, firmeza 
e flexibilidade, sem dúvidas, é a me­
lhor saída.

Clabdío,Zanfe,(3^raldoXil»Tia (Com. SocO,* Evancjno 
Wober.Zé Maria (D ir^ /^o n .l^n o s^ fM edO /í^ il- 
son, Kátia Cb c crO/ Danübio feecg}- Génesis(j£ng •



CADE AS 
VEtfEAS para AfXCAÓTo 

QUE ESTAVAAA 
AQU lp

f%3 Q

—ti3èr?K-
AMPLIAR A LUTA 

PARA PODER VENCER

PELA
ANULAÇÃO

DO
PROCESSO

Foi instaurado um processo polí­
tico,jurídico contra os estudantes. 
Repudiamos com veemência tal gesto. 
Até porque houve intolerância da Jus­
tiça Federal, que pressionada pelas 
forças mais retrógradas da sociedade, 
cedeu ao arbítrio. É bom salientar 
que a negociação foi feita, também, 
no sentido de sustar a ação jurídica. 
Nos somamos na luta democrática 
para derrotar o processo.

A portaria 62/84 do MEC que 
retira os subsdios para o 
Restaurante Univers itário , 
impondo as Universidades o 
ônus da sua manutenção, está 
nos proporcionando preços 
extorsivos do bandeijão.

Esse corte de verbas das 
Universidades, tanto para os 
Restaurantes como nos outros 
setores fundamentais para 
melhor aproveitamento do ensi­
no, faz parte de uma política que, 
com mais rigor e ousadia, come­
çou a ser implantada com o acor­
do MEC-USAID, assinado em 
1965 entre o governo brasileiro e 
técnicos do governo americano, 
visando a implementação do en­
sino pago nas Universidades 
(hoje temos mais de 75% do 
ensino superior privatizado) 
como forma de criar uma elite 
pensante, que atendesse aos in­
teresses dos monopólios nacio­
nais e internacionais. Por outro 
lado esse famigerado acordo, 
pretendia transformar as Univer­
s idades em campos de 
concentração, onoe prevalecia a 
ditadura cultural, discriminando 
as idé ias, cerceando as 
liberdades de cátedra, proibindo

livros, impedindo o livre debate, 
ao mesmo tempo em que 
jogavam as Entidades estudantis 
na ilegalidade mais obscura.

Agora, quando parte desse 
p ro je to  an ti-nac iona l fo i 
implantado, o governo brasileiro 
recorre ao FMI e este dita as 
ordens que orientam a sua 
política econômica. Entre as 
exigências do FMI, está a que 
impõe a redução, a todo custo, 
do déficit público, atingindo 
frontalmente os interesses da 
Educação Brasileira.

Para derrotarmos esta 
Portaria, será preciso um grande 
movimento nacional, que seja 
capaz de mobilizar os mais 
amplos setores da sociedade, no 
sentido de preservar o ensino 
público e gratuito.

Daí por que a nossa 
preocupação, em constatai4 se a 
opinião pública estava apoiando 
a Ocupação da Reitoria. Pois 
temos consciência de que 
qualquer movimento dos 
estudantes para tentar salvar o 
ensino púb lico , te rá , 
necessariamente, que contar 
com o respaldo da maioria da 
Sociedade.

O nosso repúdio e disposição de 
luta para derrotar o tal processo não 
nos impede de fazermos uma análise 
dos fatos que anteceram a atitude 
do reitor em acionar a Justiça Federal.

As medidas legais que hoje res­
pondem os estudantes poderiam 
ser evitadas caso o movimento não 
tivesse enveredado pelo caminho 
do confronto desigual com a adminis­
tração.

Vejam os leitores que a nossa 
proposta tem no seu ponto 3b a garan­
tia de que nenhuma medida judicial 
seria tomada contra os estudantes, 
tendo sido apresentada na assem­
bléia geral do dia 3 de abril, terça- 
feira, pela manhã. Caso aprovada 
evitaria que hoje respondéssemos 
ao processo judicial, uma vez que a 
administração tomou tal medida na 
mesma terça-feira à tarde, após rece­
ber posição de assembléia dos estu­
dantes que decidiu continuar ocupan­
do a Reitoria.

Com isso temos mais outra lição: 
que proposta aparentemente avança­
da e radicalóide levou o movimento 
ao atraso, pois efetivamente, muitos 
estudantes estão prejudicados com 
o processo e outros intimidados. Além 
disso, se não tivermos capacidade 
política de mobilizar a Comunidade 
Universitária e a Sociedade Civil, 
correremos o risco de ver a portaria 
do MEC implementada na UFRN.

Qoimb; Hermi'n'io CEng. Mee )/ Chico Queircg, roído Çodon+ologa)/ 
Ah+ônto Carlos, Florentine) Ceng.Civ},- Ivam Márcia Fettlânia (  
fenq.Mihá/UjálterAAl^X ̂ eymhqCHittOh^ Hq. Serviço -SDciaD.



NOSSO CAMINHOO
COMANDO

DAS
ENTIDADES

Desde o primeiro momento defen­
díamos a formação do Comando Geral 
de Opocupação tendo como critério 
as Entidades estudantis: DCE, DA’s, 
CA’s e os Presidentes de cada Resi­
dência e não por pessoás, tendo como 
pano de fundo as tendências políticas.

Assim fazíamos por achar impor­
tante que no processo da Ocupação 
as Entidades estudantis saissem 
fortalecidas.

Todos nós dispensamos grande 
parte das nossas energias no fortale­
cimento das Entidades, para que elas 
se tornem representativas; tentamos 
fazer as mais variadas promoções, 
inclusive as de caráter não reivindica­
tivo, para dessa forma ampliar a par­
ticipação dos estudantes.

COCO
Mas nos dias da Ocupação, as 

entidades estudantis foram relegadas 
a segundo plano.

O fortalecimento das Entidades 
é, no nosso entendimento, ponto 
fundamental para que conquistemos 
as melhorias de que necessitamos. 
Seja no plano estudantil, seja no plano da sociedade.

Com as Entidades estudantis 
fortes e representativas, teremos 
muito mais capacidade de mobiliza­
ção e força para conseguirmos as nos­
sas reivindicações.

Entidades fortes e representa­
tivas na sociedade (sindicatos, OAB, 
associações de profissionais e morado­
res, conselhos comunitários, etc.) 
são a garantia maior de democrati­
zação do país.

infelizmente, algumas concep­
ções que proliferam no movimento 
estudantil têm nas entidades um ins­
trumento para passar as suas propos­
tas políticas, levando-as ao enfraque­
cimento.
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